PROJETO DE LEI Nº  040/2019 DO LEGISLATIVO
Altera dispositivos da Lei Municipal nº. 4.343/2015 que trata da regulamentação da Gratificação Especial de Atividade para o Pregoeiro, Presidente da Comissão Permanente de Licitação, Gestor do Portal da Transparência e Controlador de Almoxarifado da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão – Estado do Paraná, para incluir gratificação ao apoio administrativo da Ouvidoria Parlamentar instituída pela Resolução nº 5, de 14 de agosto de 2019 e dá outras providências.

Art. 1º - Altera-se o artigo 1º da Lei Municipal nº. 4.343/2015, passando a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 1º - Fica instituída Gratificação Especial de Atividade aos servidores do quadro efetivo, designados para atuarem como Pregoeiro, Presidente da Comissão Permanente de Licitação, Gestor do Portal de Transparência, Controlador de Almoxarifado e Apoio Administrativo da Ouvidoria Parlamentar da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão – Estado do Paraná”.
Art. 2º - Altera-se o artigo 2º da Lei Municipal nº. 4.343/2015, passando a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 2º - A gratificação a que alude o artigo 1º será de 20% (vinte por cento) sobre o vencimento base do cargo que estiverem lotados, observando-se o avanço funcional em que se encontra o servidor”.

Art. 3º - Altera-se o artigo 3º da Lei Municipal nº. 4.343/2015, passando a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 3° - O Pregoeiro, o Presidente da Comissão Permanente de Licitação, o Gestor do Portal de Transparência, o Controlador de Almoxarifado e o Apoio Administrativo da Ouvidoria Parlamentar desempenharão suas atividades concomitantemente com as de seus respectivos cargos, funções e empregos”. 

Art. 4º - Altera-se o artigo 6º da Lei Municipal nº. 4.343/2015, passando a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 6º - O Pregoeiro, o Gestor do Portal de Transparência, o Controlador de Almoxarifado, a Comissão Permanente de Licitação e o Apoio Administrativo da Ouvidoria Parlamentar serão designados mediante Portaria, pelo Presidente da Câmara Municipal, devendo ser publicadas no átrio da Câmara Municipal e em jornal de circulação local”.
Art. 5º - Fica criado o inciso IV do artigo 7º da Lei Municipal nº. 4.343/2015, com a seguinte redação:
“Art. 7º - Para fins desta Lei, entende-se:

I – (...)

II – (...)

III – (...)
IV – (...)

V – O Apoio Administrativo, designado dentre o quadro de pessoal, detentor de cargo de provimento efetivo, cuja atribuição inclui, auxiliar no recebimento, análise das demandas da ouvidoria e encaminhá-las ao Ouvidor-Geral para as devidas providências, controlar, sob a coordenação do Ouvidor-Geral, os pedidos e solicitações recebidas na ouvidoria, a fim de que sejam atendidas no prazo legal, colaborar com o bom funcionamento dos trabalhos de competência da ouvidoria parlamentar, receber e registrar pedidos de informações, elogios, críticas, reclamações, denúncias e sugestões dos cidadãos e servidores, dando conhecimento imediato ao Ouvidor-Geral, atender as solicitações de apoio administrativo do Ouvidor-Geral e demais atividades atinentes à ouvidoria parlamentar de caráter burocrático e de cunho administrativo”.

Art. 6º - Os recursos necessários à cobertura das despesas decorrentes com a aplicação da presente Lei correrão por conta de dotações próprias consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário.
Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de outubro de 2019.

            Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão – Estado do Paraná, em 20 de setembro de 2019.
JOSÉ CARLOS KNIPHOFF                                    VALMIR ANTONIO TONELLO

             Presidente                                                               Vice-Presidente

      DANIELA CELUPPI                                                ADEMIR WALENDOLFF 

            1ª Secretária                                                                2º Secretário

MENSAGEM DO PROJETO DE LEI Nº ....../19 DO LEGISLATIVO
Senhores(as) Vereadores(as).
Este projeto de lei visa instituir Gratificação Especial de Atividade ao servidor do quadro efetivo, designado para atuar como apoio administrativo da Ouvidoria Parlamentar instituída pela Resolução nº 005, de 14 de agosto de 2019.

A finalidade da ouvidoria pública é possibilitar ao cidadão relacionar-se, diretamente, com o órgão ou entidade pública para solicitar informações e apresentar sugestões, queixas, reclamações e denúncias relativas à prestação dos serviços públicos e/ou o desempenho institucional, em geral.

A presente se justifica pelas complexas e especializadas atividades realizadas à ouvidoria. Destarte, se perfaz importante que a equipe esteja de prontidão para a solução dos problemas e no atendimento, exercendo as funções com prontidão, zelo e eficiência, visando garantir a comunicação da população com o órgão onde está alocado.

Nesse viés, justifica-se a Gratificação Especial de Atividade criada, devido ao trabalho técnico executado, à exigência de análise de documentação gerada, porém bastante especializada e capacitada.

Diante do interesse público presente na proposição, solicitamos o apoio dos nobres pares para a aprovação do presente Projeto de Lei.         

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão – Estado do Paraná, em 20 de setembro de 2019.
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